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PRÓXIMAS ASSEMBLEIAS: 
CAMAQUÃ (hoje), SÃO JERÔNIMO 

(6ª F.) E MOSTARDAS (2ª F.)

RIO GRANDE DO SUL

CNTV/

Depois das assembleias de segunda-feira 

(16), em Porto Alegre, restam ainda três para 

completar a primeira rodada de assembleias da 

Campanha Salarial de 2020 do Sindivigilantes 

do Sul:

• Camaquã: dia 19/12 (quinta-feira)

-1ª chamada às 19 horas e 2ª chamada às 

19h30.

– Local: Sindicato do Comércio – Rua 

Cristóvão Gomes de Andrade, 791, Bairro Centro.

Porto Alegre teve assembleia pela manhã e à noite
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• São Jerônimo: dia 20/12 (sexta-feira)
– 1ª chamada às 19 horas e 2ª chamada às 

19h30.
– Local: Câmara Municipal de Vereadores – 

Rua Osvaldo Aranha, 175, Bairro Centro.
• Mostardas: dia 23/12 (segunda-feira)
– Às 19 horas. Local: Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais, Rua Onze de Abril, 356.
Vão ser apresentadas as propostas do 

sindicato e as que foram sugeridas pela 
categoria nas assembleias anteriores, que 
começaram a semana passada, por Três Passos 
e São Luiz Gonzaga.

Todas as propostas aprovadas serão reunidas 
e vão compor a pauta de reivindicações que 
será entregue ao sindicato patronal (Sindesp), 
para negociação da Convenção Coletiva de 
Trabalho – 2020-2021

Além do reajuste salarial e demais itens 
econômicos, também se viu nesses encontros 
uma grande preocupação da categoria com 
outras questões, especialmente a hora intervalar 
e a diminuição de jornada nos bancos, que 
pode resultar na perda do Vale Alimentação.

Serão mantidas várias cláusulas da 
convenção atual, inclusive a que garante aos 
sócios a homologação das rescisões de contrato 
no sindicato, que não é mais obrigatória desde 
a reforma trabalhista.

“Convenção coletiva é para se colocar o que 
não está na lei e que é melhor para o trabalhador, 
o que já está na lei, está na lei, não precisamos 
repetir na Convenção Coletiva”, disse o assessor 
jurídico Arthur Dias Filho, que esteve presente 
na assembleia da manhã em Porto Alegre. À 
noite, compareceu pela assessoria jurídica o 
advogado Jorge Young.

Uma das novas cláusulas incluídas na pauta 
determina que os vigilantes que prestam serviço 
nas cooperativas de crédito (como o Sicredi), 

lotéricas, correios e financeiras, recebam o 
mesmo pagamento dos vigilantes das agências 
bancárias.

Outra cláusula estabelece que as empresas 
forneçam assistência médica e psicológica 
ampla a todos os trabalhadores e trabalhadoras, 
assim como programas de prevenção de 
doenças profissionais.

 Dias denunciou empresas que não estão 
repassando ao sindicato valores que descontam 

dos trabalhadores

Na assembleia de Porto Alegre, também foi 
denunciado que as empresas devem mais de 
R$ 500 mil ao sindicato porque não repassam 
os valores que descontam da categoria.

“Apenas de cartão UNIK o sindicato paga 
cerca de R$ 250 mil por mês e se acontecer 
qualquer atraso pagamos um juro imenso, 
mas as empresas não nos repassam o que 
descontam de vocês,o dinheiro não chega até 
nós,  isso é apropriação indébita”, afirmou Dias.

Buscar esse dinheiro através da Justiça 
é um processo complicado e que envolve o 
fornecimento de provas dos descontos, que 
estão em poder das empresas.

Tão logo estejam concluídas todas as 
assembleias e a pauta pronta para ser 
protocolada na entidade patronal, publicaremos 
a sua íntegra para conhecimento de todos e 
todas, com tem sido todos os anos.

Fonte: Sindvigilantes do Sul
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BAHIA

SEVMATA/RFB: SINDICATO BARRA 
CALOTE E GARANTE PAGAMENTO 

DIRETO AOS VIGILANTES

Numa segunda audiência com a Sevmax 
(Sevmata) e Receita Federal do Brasil – RFB 
nesta quinta-feira (12) no Ministério Publico 
do Trabalho – MPT, cuidando do salário de 
novembro e verbas rescisórias dos 37 vigilantes 
demitidos no ultimo dia 7, o Sindicato insistiu 
em não passar dinheiro para a empresa, mas 
direto para os trabalhadores e saiu de lá com 

um acordo que garante: 
a) pagamento do salário de novembro pela 

RFB direto para o vigilante; 
b) pagamento da rescisão diretamente da 

RFB para o vigilante. 
c) Homologação e retenção de outros 

créditos da empresa para garantir eventuais 
ressalvas;

Com a lei anti-calote os recursos retidos no 
contratante é suficiente para pagar a todos os 
trabalhadores. 

Vários colegas acompanharam a audiência 
no MPT e estão firmes na luta contra caloteiros 
e quebrões. 

Fonte: SINDVIGILANTES/BA
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Em defesa dos serviços públicos, 
sindicalistas definem calendário 

de luta para 2020
Campanha da defesa dos serviços públicos vai denunciar precarização 
e mobilizar a sociedade. “O desmonte dos serviços públicos atinge a 

sociedade de forma geral”, diz Rodrigo Rodrigues

A poucos dias para o fim do ano, o 
planejamento de atividades para defender 
os serviços públicos continua a todo vapor. O 
movimento responde ao ataque sistemático 
que o governo Bolsonaro vem fazendo contra 
o Estado e o povo brasileiro. Em plenária que 
reuniu entidades sindicais locais e federais que 
representam os servidores públicos, realizada 
nesta segunda-feira (16), na CUT Brasília, foi 
deliberado um calendário de ações que vai de 
janeiro a março de 2020.

De acordo com o presidente da CUT Brasília, 
Rodrigo Rodrigues, embora as entidades 
sindicais representem diretamente servidoras e 

servidores públicos, esta é uma campanha que 
destaca a importância dos serviços públicos 
para o conjunto da sociedade. “A campanha 
que estamos fazendo não é uma campanha 
exclusiva dos servidores públicos, mas dos 
serviços públicos. É claro que sempre lutaremos 
por questões específicas, como salários, 
empregos. Entretanto, o que está acontecendo é 
a tentativa de desmonte dos serviços públicos, 
que a tinge a sociedade de forma geral. O 
filho do rodoviário, por exemplo, usa a escola 
pública; o médico, precisa da energia elétrica. 
E é essa relação entre sociedade e serviços 
públicos que temos que levar às ruas, de forma 
unitária”, explica.
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Durante a plenária desta segunda-feira, 
foi reforçado o plano de lutas e o manifesto 
unificado da CUT, CTB, CGTB, Intersindical, CSP-
Conlutas e outras entidades sindicais nacionais, 
aprovado na Plenária Nacional em Defesa 
dos Serviços Públicos Municipal, Estadual e 
Federal, das Empresas Estatais, do Brasil e 
dos Trabalhadores, realizada no último 25 de 
novembro, em Brasília.

Um dos principais projetos de Bolsonaro 
para atacar os serviços públicos é o Plano Mais 
Brasil, composto por três propostas de emenda 
à constituição (PECs): a PEC Emergencial (PEC 
186/2019), a PEC dos Fundos (PEC 187/2019) e 
a PEC do Pacto Federativo (PEC 188/2019), que 
já começaram a tramitar no Senado e estão 
em análise na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ). De forma geral, as propostas 
foram pensadas para realizar uma espécie 
de reequilíbrio fiscal à custa da redução da 
jornada e dos salários do funcionalismo 
em até 25%, da suspensão de concursos, da 
proibição de progressões funcionais (exceto 
para militares, juízes, membros do Ministério 
Público, diplomatas e policiais), da flexibilização 
de investimento mínimo em saúde e educação, 
entre outros ataques.

Além do Plano Mais Brasil, o governo federal 
também investe em uma agenda de privatização 
das empresas estatais, colocando Correios, 
Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, 
Eletrobras, Serpro, Dataprev, Petrobras e várias 
outras empresas públicas nas mãos do capital 
privado. Aqui no DF, se depender do governador 
Ibaneis Rocha (MDB), CEB, Metrô, Caesb e BRB 
também deixarão de ser patrimônio do povo. 
Os resultados, como já comprovado em estudos 
e na experiência de estados vizinhos, como 
Goiás, atingem prioritariamente a sociedade, 
que passa a pagar mais caro por serviços de 
menor qualidade técnica.

Calendário de ações em defesa dos serviços 
públicos

16 de janeiro
Reunião das entidades que representam 

servidores e empregados públicos com as 
Frentes Brasil Popular e Povo Sem Medo, que 
representam os diversos movimentos sociais

Horário/Local: 10h, na CUT Brasília
24 de janeiro
No Dia dos Aposentados, será realizada ação 

na Praça dos Aposentados, no Conic, que refletirá 
sobre a importância dos serviços públicos 
para quem não está mais ativo nos postos de 
trabalho. Uma das principais demandas desse 
grupo é o serviço de saúde pública, diante dos 
valores estratosféricos dos planos privados de 
saúde.

12 de fevereiro
Atividade no Auditório Nereu Ramos 

da Câmara dos Deputados para debater a 
importância dos serviços públicos

21 de fevereiro
No período de carnaval, será criado um 

bloco em defesa dos serviços públicos, que 
dialogará com a sociedade de forma criativa 
e descontraída sobre a importância desses 
serviços para a sociedade.

8 de março
No Dia Internacional das Mulheres, também 

será pautada a defesa dos serviços públicos. 
De acordo com o SUS, as mulheres são as 
principais usuárias desse sistema. Além disso, 
outros serviços, como escolas públicas, por 
exemplo, interferem diretamente da vida das 
mulheres.

18 de março
Dia Nacional de Paralisação Mobilização, 

Protesto e Greves
Fonte: CUT/DF
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